
 

 

Ata - Comissão Permanente 

Legislação e Justiça 
Reunião: 13ª Ordinária Sessão legislativa: 4ª Legislatura: 19ª 

Data: 7/5/24 

Horário de início: 13h49min Horário de encerramento: 13h58min 

Local: Plenário Camil Caram 

Vídeo da reunião disponível no portal da Câmara 

 

ABERTURA 

 

Sob a presidência da vereadora Fernanda Pereira Altoé, que registrou a 

presença dos vereadores Jorge Santos, Irlan Melo, Ramon Bibiano da Casa de Apoio 

e Sérgio Fernando Pinho Tavares, os dois últimos em presença remota, reuniu-se a 

comissão.  

Havendo quórum, a presidenta declarou abertos os trabalhos. 

ORDEM DOS TRABALHOS 

 

COMUNICAÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATAS 

 

Como não houve impugnação, a presidenta comunicou a aprovação da Ata da 

12ª Reunião Ordinária, realizada em 30/4/24.  

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

 

EM SEGUNDO TURNO: 1) Projeto de Lei nº 738/23 - “Proíbe o funcionamento 

do equipamento de som automotivo popularmente conhecido como ‘paredão do som’ 

nas vias, praças e demais logradouros públicos do Município”. Autoria: Irlan Melo. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer da relatora, vereadora Fernanda Pereira 

Altoé, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade das emendas nºs 1 e 2. 

2) Projeto de Lei nº 768/23 - “Altera o artigo 117 da Lei 11. 416, de 3 de outubro 



 

 

de 2022, garantindo às pessoas com deficiência visual e auditiva o direito de terem 

transcrição para o Braille e auxílio ledor nas provas de concursos públicos promovidos 

pela administração direta e indireta”. Autoria: Maninho Félix e Marcos Crispim. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Sérgio Fernando 

Pinho Tavares, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da Emenda nº 1. 

3) Projeto de Lei nº 800/23 - “Altera a Lei nº 8.565/03 que dispõe sobre o controle 

da população de cães e gatos e dá outras providências”. Autoria: Wanderley Porto e 

Juninho Los Hermanos. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer do relator, vereador Sérgio Fernando 

Pinho Tavares, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da Emenda nº 1. 

4) Projeto de Lei nº 816/23 - “Proíbe o uso de abraçadeira de nylon na realização 

de procedimento cirúrgico veterinário no Município”. Autoria: Janaina Cardoso. 

Aprovado, por unanimidade, o parecer da relatora, vereadora Fernanda Pereira 

Altoé, pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da Emenda nº 1. 

EM REDAÇÃO FINAL: foram aprovados, por unanimidade, os pareceres de 

redação final aos projetos: 5) Projeto de Lei nº 598/23 - “Dispõe sobre o acordo de 

parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação para realização de atividades 

conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, 

produto, serviço ou processo no Município de Belo Horizonte”. Autoria: Marcela Trópia, 

Braulio Lara, Ciro Pereira, Fernanda Pereira Altoé, Professor Juliano Lopes, Professora 

MarlI e Rubão. 6) Projeto de Lei nº 615/23 - “Dispõe sobre a desafetação das áreas 

públicas que menciona e autoriza sua alienação mediante venda ou permuta”. Autoria: 

Cleiton Xavier. 7) Projeto de Lei nº 817/23 - “Dá o nome de Rua Aline Paula Bonna, a 

Rua 4257, código do logradouro 107198, no Bairro Betânia”. Autoria: Roberto da 



 

 

Farmácia. 8) Projeto de Lei nº 862/24 - “Altera a Lei nº 11.397/22, que ‘Consolida 

legislação que institui datas comemorativas no Município”. Autoria: Irlan Melo. 

EM TURNO ÚNICO: 9) Projeto de Lei nº 881/24 - “Altera a Lei n° 11.397/22, que 

consolida legislação que institui datas comemorativas no Município”. Autoria: Cleiton 

Xavier. 

Aprovado, com voto contrário da presidenta, o parecer do relator, vereador 

Ramon Bibiano da Casa de Apoio, pela constitucionalidade, legalidade, regimentalidade 

e aprovação. 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a ser tratado, a presidenta declarou encerrados os trabalhos. 

Para constar, lavrou-se esta ata, que será assinada pela presidenta ou pelo 

presidente da reunião em que for comunicada sua aprovação, conforme previsão 

regimental, ou pela presidenta desta reunião. 

ATA APROVADA 

Distribuição para impugnação: 7/5/24 

Comunicação de aprovação:  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidenta/Presidente 

 


